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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ILÓPOLIS
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE


DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO) – REGULARIZAÇÃO:
1. Requerimento de Licença de Operação de Regularização assinado pelo requerente;

2. Formulário devidamente preenchido;
3. Certidão de Zoneamento (Expedida pela Fiscalização Municipal);
4. Cópia do cartão CNPJ;
5. Cópia de RG e CPF;

6. Cópia do contrato social;

7. Planta de localização, devidamente cotada e assinada, contendo:

A. localização do terreno (com dimensões do mesmo),

B. orientação magnética,

C. sistema viário no raio de 1.000 metros;

D. rede hidrográfica (rios, riachos, sangas, lagos, açudes, nascentes, olhos d’água, etc.);

8. Planta contendo a localização de todos os elementos projetados do empreendimento; Cobertura vegetal e localização dos respectivos estágios sucessionais das formações florestais, uso atual do solo e áreas de ocupação antrópica; Redes de drenagem e áreas consideradas de preservação permanente; Locação de todos os exemplares considerados imunes ao corte e dos ameaçados de extinção incidentes na área do empreendimento a serem preservados, suprimidos ou transplantados, com respectivas coordenadas geográficas; Delimitação da faixa de domínio de Rodovias Estaduais e Federais; Quadro de áreas (em metros quadrados), correspondentes às legislações da vegetação e demais usos do solo demarcados.

9. Cópia do projeto arquitetônico e projeto hidrossanitário em atendimento á Resolução CONSEMA n° 355/2017, aprovados pela Secretaria Municipal de Coordenação, Planejamento e Desenvolvimento Econômico 

10. Planta baixa / Layout do empreendimento contendo:

10.1 Contenção de derrames/despejos (se houver armazenamento de químicos, óleos, líquidos e/ou inflamáveis);

10.2 Estação de Tratamento de Efluentes (se houver geração de efluentes líquidos industriais);

10.3 Exaustão e tratamento de emissões atmosféricas (caso a empresa possuir processo que gere emissões atmosféricas);

11. Plano de gerenciamento de resíduos sólidos (PGRS) – atualizado e acompanhado da respectiva ART;

12. Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PPCI), expedido pelo Corpo de Bombeiros (ou protocolo do pedido do PPCI no corpo de bombeiros) conforme Lei Estadual nº 14.376 de 27 de dezembro de 2013, ou declaração, que justifique a não apresentação do PPCI, baseada na lei acima;

13. Cópia da conta de água;

14. Cópia da conta de luz;

15. Cópia do contrato de locação autenticado ou Matrícula do imóvel atualizada;
16. Anotação de responsabilidade técnica (ART) pelas informações técnicas projeto de construções e projeto do sistema de coleta, transporte, tratamento e destinação dos resíduos sólidos;

17. Alvará de Funcionamento e Localização;

18. Relatório Fotográfico colorido, atualizado e representativo da atual situação do empreendimento;

19. Comprovante de pagamento dos custos referente aos serviços do licenciamento ambiental.

OBS: Poderá ser solicitada complementação de documentos e/ou informações, para posterior análise quanto à concessão da licença.
